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A dimensão sociológica 
das organizações e empresas
VZaldyr Viegas ( ')

A s organizações são antes 
de tudo uma rede de rela
ções sociais.

. Por uma dessas miopias 
tão freqüentes na administração, a 
visão corrente sobre as organizações 
ou sobre as empresas sofre sérias de
formações que obnubilam a mente 
dos administradores e obscurecem o 
processo decisório. Uma delas è a 
monopolização do subsistema técni
co.

Tal deformação se manifesta tan
to na relutância em se estender a 
qualificação de empresa para além 
das organizações dedicadas à produ
ção de bens ou serviços e com fins 
lucrativos,quanto na propensão dos 
administradores públicos ou priva
dos de maximizar as funções volta
das diretamente para o objeto for- 
malistico de suas organizações em 
detrimento dos aspectos sociológi
cos e administrativos.

Uma análise mais acurada vai 
mostrar, porém, que, na sua essên
cia última, primária e imediata, a 
plena realização da empresa se dá 
através da função organização 
quando são realizados os processos 
de (1) divisão do trabalho, (2) de es
tabelecimento de estruturas de auto
ridade c de responsabilidade e (3) do 
desenvolvimento de processos de 
coordenação. O resultado desses 
processos è a criação de uma rede de 
relações entre pessoas.

Vê-se, pois, que está configurada 
no fato administrativo pleno a inte
ração social e, por via de conseqüên
cia, o fato social, uma vez que nele 
ocorrem ações e reações entre mem

bros de um grupo com reciprocida
de e coercitividade. Dai porque com 
freqüência, na linguagem corrente, 
a empresa é identificada como orga
nização.

Uma rede de relações internas
O que distingue o fato empresa

rial de outros fatos sociais é ele se 
constituir num sistema onde podem 
ser identificados três outros subsis
temas: o subsistema tecnológico, o 
subsistema administrativo e o sub
sistema social.

O subsistema tecnológico se ca
racteriza pelos elementos voltados 
diretamente para a realização física 
do objetivo estatutário da organiza
ção, ou seja, para a produção de 
bens ou serviços. Por este subsiste
ma cada empresa se distingue das 
outras, isto é, uma empresa è vista 
principalmente pela natureza do 
bem ou do serviço que ela produz e 
pela forma predominante de produ
ção ou de distribuição que adota.

O subsistema administrativo se 
caracteriza pela forma peculiar de se 
reunir recursos materiais e humanos 
no sentido da realização do objetivo 
social da empresa. Discute-se quan
to á natureza unívoca ou analógica 
do fato administrativo, quer dizer, 
se o subsistema administrativo em 
sua essência seria distinto para cada 
categoria de empresa ou organiza
ção; se, por exemplo, a administra
ção pública seria essencialmente dis
tinta da administração privada.

O subsistema social se configura 
pelas interações entre os membros 
da organização e desta com seu am
biente. Independentemente da orga
nização, do produto realizado, da 
tecnologia empregada, do mercado 
ou da clientela atingidos, do tipo ou 
do modelo administrativo adotado, 
toda organização é um conjunto de 
interações sociais, tanto formais 
quanto informais.

A posição relativa desses três sis
temas no*conjunto denominado or
ganização ou empresa está longe de 
ser linear. Pelo contrário, existe 
uma hierarquia entre eles. li a análi
se mais minuciosa leva necessaria
mente a privilegiar o subsistema so
cial cm relação aos demais. Tal su
premacia do subsistema social sobre 
os demais se torna evidente seja pela 
redução dos outros dois subsistemas 
a cie, seja pelo caráter essencial de 
interpenetrabilidade da organização 
com o ambiente.

A redução dos subsistemas técni
co e administrativo ao subsistema 
social

Comecemos na análise pelo sub
sistema técnico, por ser o que mais 
explicitamente parece ocupar o cen
tro das preocupações do administra
dor. Tais inquietações se matcriali-
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zam em angustiantes questões do ti
po “  o que vou produzir?” , “ como 
vou produzir?” , “ como vou atingir 
meu mercado?” , “ como vou vencer 
meu concorrente?”  etc. Aqui segu
ramente se concentram os 80% das 
dores de cabeça, das úlceras, do 
stress ou de surmenage de executi
vos e administradores.

Ocorre, porém, que só uma visão 
estreita e limitada da realidade orga
nizacional vai transformar o subsis
tema técnico num fim em si mesmo. 
De fato, de há muito, a tecnologia 
deixou de ser reduzida à simples téc
nica, quer dizer, à pura capacidade 
individual para a produção de bens 
ou serviços. Na realidade bens e ser
viços são produzidos por pessoas, 
fazendo parte de um grupo social, 
para serem consumidos ou utiliza
dos por um mercado, também inse
rido num dado contexto social. É 
por isso que hoje, na sociedade mo
derna e industrial, a tecnologia é en
tendida com um “ conjunto de práti
cas sociais que transformam conhe
cimentos científicos em saber utili
zado na produção de bens ou servi
ços”  (M A D E U F , Bernadette. 
L ’ordre technologique internatio
nal: production et transfert. Paris, 
La Documentation Française, 1981. 
p. 13).

Que a tecnologia seja uma prática 
social fica evidenciado quando se 
comparam modos de produção e de 
prestação de serviços em grupos so
ciais diversos, inclusive dentro de 
um mesmo pais. Cada sociedade 
tende a conformar sua maneira de 
produzir a seus padrões característi
cos ou comportamentos c atitudes, 
enfim, à sua cultura.

Quanto a subsistema administra
tivo, sua rcdutibilidade ao subsiste
ma social é patente, como o confir
mam tanto a análise de seus elemen
tos constitutivos quanto a História 
da Administração.

Administrar é um ato que implica 
interações entre indivíduos e 

grupos no sentido de se atingir um 
objetivo comum. Nestas interações 
entram em funcionamento elemen
tos tais como formas e estilos de li
derança,’estruturas de poder, fun
cionamento de grupos, modelos de 
comunicação e culturas organizacio
nais; enfim, a administração não se 
reduz a formas de relacionamentos 
entre indivíduos, à semelhança de 
um contrato individual de trabalho 
entre o empregado c o empregador.

mas a uma forma de exercício de li
derança e de comportamento gru
pai.

A ciência da Administração che
gou a este estado através de um lon
go processo evolutivo e aproximati
vo de compreensão do fato adminis
trativo. No princípio, uma visão 
mecanicista mal conseguia distin
guir o homem da máquina que ele 
manobrava ou do posto de trabalho 
que ocupava. A constatação, nem 
sempre fácil e gratuita, da inadequa
ção desta maneira de ver a empresa 
fez o estudo da Administração pas
sar sucessiva e evolucionariamente 
para a Psicologia e, finalmente, pa
ra o campo da Sociologia, onde é 
seu verdadeiro e próprio lugar, mui-

O fato empresarial se 
distingue pela sua 

inserção dentro de um 
sistema onde podem ser 

identificados três 
subsistemas: o social, o 

adm inistrativo e o 
tecnológico. Existe 

entre eles uma hierarquia 
e isto não perm ite que 
seja linear a-posição 

relativa dentro 
do sistema da empresa 

ou organização.

to embora sem excluir da análise os 
elementos de engenharia industrial e 
de realização individual no trabalho 
adquiridos nas fases anteriores. 
Empresa e ambiente

Se vista de seu interior, a empresa 
se constitui na inter-relação dinâmi
ca dos três subsistemas analisados; 
vista dc dentro para fora ela se apre
senta como um sistema aberto. To
da organização está em contínuo in
tercâmbio de energias com seu am
biente. Através deste intercâmbio, 
ela tanto recebe influência do seu 
meio, quanto exerce influência so
bre ele. Neste processo de influên
cias mútuas, a organização, de um 
lado, è o reflexo do seu ambiente, 
absorvendo sua cultura e seu modo 
de ser; de outro, é um poderoso fa
tor de modificação do ambiente.

Sem falar das modificações 
visíveis e superficiais induzidas pela 
organização no próprio mercado.

no meio físico e geográfico ou nos 
hábitos de consumo, modificações 
mais profundas e, por isso, menos 
observáveis ao olhar superficial 
ocorrem na adoção, pela sociedade 
dos valores da organização. Tais va
lores tanto podem estar imbutidos 
nos produtos da organização quan
to podem ser induzidos pela modifi
cação dos seus membros.

É exercendo influência sobre o 
ambiente que a empresa se transfor
ma num instrumento inexorável de 
mudança social e numa portadora 
de valores para a sociedade. É como 
instrumento de mudança que a em
presa atinge a excelência de suas di
mensões.

Relações externas
A função de agente de mudança 

na sociedade é um dado inerente e 
inevitável da existência da empresa 
na sociedade. Mas essa influência 
está sujeita a algumas regras que de
terminam seu alcance e eficácia.

Há uma inexorabilidade da in
fluência da empresa sobre o ambien
te.

Embora a definição clássica de 
ambiente seja aquele espaço onde o 
sistema atua, mas sobre o qual não 
exerce poder, isto não quer dizer 
que o sistema não possa influenciá- 
lo. Pelo contrário. A influência do 
sistema aberto sobre o ambiente é 
um própria dele. tendo em vista a 
troca de energia entre ambos. Desta 
forma, a empresa modifica seu am
biente, queira-o ou não, saiba-o ou 
desconheça-o. Esta influência ocor
re sob duas formas: diretamente, so
bre os indivíduos pertencentes à or
ganização e, indiretamente, através 
do produto que ela oferece ao mer
cado.

Quando se fala na Teoria de Siste
mas de transformação dos inputs, a 
primeira imagem que aflora à mente 
é o processamento da matéria-prima 
em produtos acabados. Esta, po
rém, é a transformação mais visível, 
todavia seguramente não é a mais 
importante nem a mais profunda. A 
transformação mais profunda é a da 
mão-de-obra. A empresa é um fator 
direto de mudanças do ambiente 
porque modifica os indivíduos que 
nela trabalham.

A empresa transforma a mão-de- 
obra desde o inicio de sua contrata
ção. O contrato de trabalho só juri
dicamente pode ser considerado co
mo uma relação individual entre o 
empregado e seu emprenador. Na
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realidade esse contrato cria um com
plexo sistema de relações e de mú
tuas influências que atingem o em
pregado e sua família, sua categoria 
profissional e seu sindicato, suas re
lações com o Estado, com o sistema 
previdenciário e com a estrutrura 
fiscal, entre outras.

Além disso, a empresa transfor
ma todo o corpo social constituído 
pelo seu pessoal porque nela ele de
senvolve formas peculiares de com
portamento, de agir e de reagir, en
fim, desenvolve uma cultura própria 
e conforme a empresa. Realmente 
não se pode imaginar que um in
divíduo, passando a maior parte de 
sua vida útil dentro de determinado 
tipo de organização não fique infen
so às suas influências e possa se imu
nizar dela no domínio de suas rela
ções fora da organização. Seja, 
pois, em função do tempo vivido na 
organização, seja pelo processo de 
socialização a que é submetido em 
razão do papel que exerce profissio
nalmente, os indivíduos se transfor
mam cm membros da sociedade, 
transformados pela cultura da orga
nização.

Entretanto, maior é ainda a in
fluência exercida pela empresa sobre 
o ambiente, e sobre a qual ela é mais 
diretamente responsável, que deriva 
imediatamente do produto que ela 
lança no mercado. Cumpre alertar, 
porém, que produto não é tão- 
somente o resultado direto do fun
cionamento do subsistema técnico, 
mas, e principalmente, é o conjunto 
de valores que a empresa alimenta, 
incorpora e difunde no ambiente.
A empresa é uma difusora de 
valores

A empresa è um organismo que 
cria c difunde valores sociais. É por 
meio deles que ela se insere, è aceita 
c conhecida na sociedade. E o cha
mado processo de institucionaliza
ção, isto é, o processo pelo qual a 
empresa deixa de ser um instrumen
to meramente técnico para se trans
formar numa instituição, vale dizer, 
num organismo capaz de infundir 
valores sociais além das exigências 
técnicas de suas tarefas quotidianas. 
Neste estágio, a empresa passa a 
simbolizar aspirações da comunida
de e seu senso de identidade.

No dizer de Selznick, como meros 
instrumentos técnicos, as organiza
ções são planejadas para cumprir ta
refas específicas. São meros proje
tos, perecíveis como seu próprio

produto. Como instituições, pos
suem uma dimensão própria e natu
ral. Resultam de interações com o 
meio, sendo receptáculo das aspira
ções e dos valores do grupo social 
(Selznick, Philip. A liderança na ad
ministração: uma interpretação so
ciológica. Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1971. p.9). 
Condições de influência

O grau de eficácia da influência

A constatação de que 
existe uma grande 

diferença entre o homem 
e a máquina  —  superada a 

visão mecanieista da 
sociedade industria l  —  fez 
o estudo de administração 
passar sucessivamente pela 
psicologia e, finalmente, 

para o campo da 
sociologia, em todas as 
suas manifestações nos 
países, dos menos aos 

m a is desen vol vidos.

sobre a sociedade è função de duas 
variáveis: o grau de institucionaliza
ção e o grau de indiferenciação do 
produto social.

Tanto maior influência exerce so
bre o ambiente quanto mais institu
cionalizada for a organização. A 
institucionalização, com efeito, é o 
elemento que confere à empresa sua 
identidade, sua cor, sua personali
dade especifica, independente de seu 
produto.

Por outro lado, o nível de influên
cia é inversamente proporcional ao 
grau de diferenciação do produto. 
Desta forma, empresas com produ
tos com menor grau de diferencia
ção, como as instituições de ensino 
ou os centros de pesquisa e outros 
desta categoria teriam maior capaci
dade de influenciar a sociedade do 
que aquelas organizações voltadas 
para um bem material, físico, com 
alto grau de diferenciação.

Instituições financeiras, por 
exemplo, têm também grande capa
cidade de modificação do ambiente, 
visto lidarem com um produto que é 
um recurso todo-abrangente, inter
mediário e indiferenciado, o próprio 
denominador comum de todas as 
transações. Neste fato reside a base
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da instrumentalidade dessas institui
ções na mudança da sociedade e 
também a razão de sua responsabili
dade social.

Conclusões
As análises acima servem para 

realçar a necessidade de as organiza
ções públicas (1) se conscientiza
rem de sua capacidade de influen- 
ciação sobre a sociedade e (2) de es
tabelecerem e adotarem um sistema 
claro e consciente de valores.

Sob o primeiro aspecto, verifica- 
se que, sendo o produto das organi
zações públicas todo-abrangente, 
pois visam a sociedade como um to
do, estas organizações, mais do que 
quaisquer outras, são capazes de in
fluenciar a sociedade. Cada decisão 
do administrador público atinge, di
reta ou indiretamente, um número 
de pessoas infinitamente maior do 
que as do administrador privado.

Sob o segundo aspecto, cumpre 
salientar a necessidade de as organi
zações públicas manterem claro, 
transparente e explícito o conjunto 
de valores sociais que sustentam na 
sociedade. Mesmo que não se negue 
o grau de institucionalização já al
cançado por muitas organizações 
públicas brasileiras, é proveitoso in
sistir sobre o fato de que a institu
cionalização é um processo e, como 
tal, está sempre in  f i e r i ,  
essencialmente inacabado e incom
pleto, capaz de avanços e progres
sos, mas também sujeito a recuos e 
esmaecimentos.

Dizem os psicólogos que existem 
três medos naturais no homem: o 
medo de perda de equilíbrio, o me
do do barulho e o medo do desco
nhecido. O medo da escuridão é um 
medo derivado da consciência de 
que a escuridão traz o desconheci
do. A atividade típica do adminis
trador é a tomada de decisão. Ape
sar de todos os recursos informacio- 
nais disponíveis atualmente, a deci
são é sempre um salto no escuro. O 
administrador consciente e clarivi
dente decide com medo, mesmo 
quando sua decisão é firme e segura, 
pois sabe aquilatar a importância de 
seu ato. O administrador incons
ciente não tem medo de decidir por
que desconhece seu próprio ato de 
decidir. E o medo, dizem ainda os 
psicólogos, aumenta o voluntário: 
quem age com medo (não por  medo) 
tem mais vontade de agir e usa de 
maior energia na ação.

O papel do D.A.S. — Dire
ção e Assessoramento 
Superior —<na Adminis
tração Pública, é um te

ma que deve ser discutido neste mo
mento em que se está repensando a 
administração brasileira, quando se 
tenta implantar uma Reforma Ad
ministrativa no País.

A sua discussão deverá ser centra
da em dois pontos:

O papel do DAS no Processo de 
Integração Organizacional e Inte- 
rorganizacional e 

As habilidades que devem ser de
senvolvidas por um ocupante do 
Grupo D A S .

Essas são as questões básicas. 
Envolvem, de modo geral, toda a 

problemática da função de assesso
ramento e direção superior na admi
nistração pública, onde o gerente 
tem de enfrentar problemas de toda 
ordem, para cumprir a sua missão 
num emaranhado da burocracia que 
prende à terra (à organização), lhe 
prende os braços nos movimentos 
inúteis da disfunção burocrática e 
lhe embotam o cérebro pelas rotinas 
existentes e pelas que tem de seguir e 
fazer seguir, rigorosamente confor
me o figurino. Mas,antes de tudo, o 
DAS é um gerente da coisa pública(e 
este é um momento que exige refle
xão para uma mudança radical na 
postura administrativa, se quiser
mos interagir com o ambiente; se 
quisermos fazer com que a organi
zação onde trabalhamos acompanhe 
o ritmo do ambiente que a cerca e 
que está a exigir cada vez mais uma 
definição, um novo caminho a per
correr.

O momento atual do gerente está 
muito bem definido por Alvin Tof- 
fler, em seu livro mais novo lançado 
no Brasil, neste ano de 1986, “ A 
Empresa Flexível” , que enfatiza: 
“ Ao invés de construírem edifícios 
permanentes, os executivos flexíveis 
de hoje podem ser obrigados a des- 
construírem as empresas, a fim de 
maximizar sua flexibilidade. Devem 
ser peritos, não em burocracia, mas 
sim na coordenação da democracia. 
Devem se ajustar rapidamente a 
pressões imediatas — mas pensar 
em termos de objetivos a longo pra
zo” ... o dirigente de hoje é forçado 
a inventar, e não a copiar: não há 
estratégias ou modelos infalíveis pa
ra serem seguidos (pág. 12).

Dentro desse quadro, o detentor 
de DAS é, ao mesmo tempo, um ge
rente do “ status quo”  e um agente 
de mudança, no sentido de que tem 
de se adaptar às novas necessidades, 
principalmente às dos usuários, que
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